
PROJETO DE LEI Nº 069

de 10 de setembro de 2007

“Dispõe sobre denominação de área pública”.

Art 1º Fica denominada de “Parque Ana Rosa” as áreas pertencentes ao Poder Público Municipal localizadas entre a Avenida Mário Barbéris, a Avenida Itália e a Rodovia Marechal Rondon.

Art 2º A denominação referida no artigo precedente deverá constar do endereçamento postal de órgãos públicos e entidades privadas que estejam estabelecidas ou venham a se estabelecer na área.

Art 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 10 de setembro de 2007.

Vereador  Autor CALDAS
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PROJETO DE LEI Nº 069

de 10 de setembro de 2007

JUSTIFICATIVA


A figura de Ana Rosa inscreve-se dentre os maiores patrimônios                   místico-culturais de Botucatu. Vítima de brutal assassinato, em 21 de junho de 1885, por parte de seu marido Francisco de Carvalho Bastos, conhecido pela alcunha de Chicuta, e seus cúmplices Costinha e Hermenegildo. Ana Rosa passou a ser objeto da admiração e, mesmo adoração de milhares de botucatuenses e pessoas de outros municípios, em sucessivas gerações, conforme descrito e documentado por Moacir Bernardo em sua obra “Ana Rosa. Sua Vida, sua história”, de 1998. (exemplar anexo)


A fim de lhe prestar homenagem, Fernando José Teixeira Guimarães e sua mulher Anna Delfina da Conceição Guimarães, em 4 de novembro de 1889, doaram dois alqueires de terras de sua propriedade, ao Santíssimo Coração de Jesus, no lugar denominado Santa Cruz, onde foi assassinada Ana Rosa. (cópia da Certidão de Escritura anexa).


Neste mesmo local, foi mandado erigir uma capela, que se encontra preservada até hoje pela dedicação de devotos e admiradores de Ana Rosa.

Ocorre que com o passar dos anos, a área originalmente doada foi sendo ocupada, restando atualmente pequeno terreno onde se encontram a capela e algumas moradias de ocupantes.


Após uma trajetória de desmembramentos e posses diversas, parte do terreno originalmente doado veio a ser adquirido pelo Poder Público Municipal, estando atualmente ali instalados dentre outros: a Secretaria Municipal de Obras, a Garagem Municipal, a Garagem do Transporte Escolar, o viveiro municipal de plantes, os remanescentes do Bosque do Sossego, o Centro de Convivência do Idoso, o Tiro de Guerra, a sede da Associação dos Trabalhadores e Funcionários Públicos Municipais de Botucatu.


O presente projeto encontra abrigo no que dispõe a Lei nº 4282, de 23/07/2002, que “dispõe sobre a denominação de logradouros e próprios públicos municipais, unificando legislações dispersas”


No inciso III do Artigo 2º a Lei nº 4282 estabelece que:

Art. 2º - Na denominação de que trata o artigo anterior observar-se-á:

III – deve guardar as tradições locais e lembrar figuras, fatos e datas representativas da história local, nacional ou geral;

Evidente é Ana Rosa guarda profundas relações com as tradições locais de nossa cidade, pelas razões expostas nesta justificativa e, sobretudo, por ser personalidades das mais conhecidas do povo botucatuense no último século, extrapolando sua fala as fronteiras municipais conforme documentado na obra de Moacir Bernardo anexa. Basta dizer que conforme sobejamente conhecido e inclusive publicado em recente número da Revista QG (cópia anexa), o túmulo de Ana Rosa é, de longe, o mais visitado no Cemitério Portal das Cruzes, procurada que é por seus admiradores, devotos e outros cidadãos que simplesmente querem conhecer o local, de elevado interesse histórico.


Cabe mencionar inclusive que na condição de Presidente desta Casa Leis, recebemos, no ano de 2001, um livro com mais de 7000 assinaturas manifestando o interesse popular na preservação do sítio onde ocorreu o assassinato de Ana Rosa, o que de alguma forma também se materializa por meio do presente projeto.


As exigências do Artigo 4º da Lei nº 4282 encontram-se plenamente atendidos, uma vez que a pessoa de Ana Rosa constitui-se em patrimônio histórico e cultural de Botucatu que pode e deve ser devidamente explorado, inclusive do ponto de vista turístico, a exemplo de outros municípios que possuem em sua história a presença de figuras históricas, místicas e mesmo lendárias.

Art. 4º - Os logradouros e próprios públicos municipais só poderão receber nomes de pessoas que:

V – se destacaram nos vários setores das atividades humanas ou que nele se refletiram;

VII – concorreram para o desenvolvimento do Município, em qualquer de seus aspectos, ou se destacaram na sociedade por seus serviços prestados.

Pelo respeito à memória de Ana Rosa e seus milhares de admiradores e devotos, julgamos justo atribuir seu nome às áreas públicas estabelecidas no sítio da doação feita há mais de um século em sua homenagem. Sendo assim, contamos com a aprovação do presente projeto pelo voto unânime dos senhores vereadores.
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